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APRESENTAÇÃO

Brinquedo que for dado, criança brinca
 brincando com fardado, criança grita

 mas se leva pro sarau, a criança rima
 (Carnevalli, Rafael, 2015)

A Educação, nas suas diversas dimensões, seja política, cultural, social ou 
pedagógica, é articular, acompanhar, intervir e executar e o desempenho do aluno/
cidadão. As dimensões pedagógicas são capazes de criar e desenvolver sua 
identidade, de acordo com o seu espaço cultural, pois possuem um conjunto de 
normas, valores, crenças, sentimentos e ideais. Sobretudo, na maneira de conhecer 
as pessoas e conhecer o mundo, suas expressões criativas, tudo isto, é um espaço 
aberto para o desenvolvimento de uma Proposta Pedagógica adequada à escola 
e de acordo com o disposto na Lei no 9394/96, Título II, Art. 2o: “A educação, 
dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e culturais do mundo 
contemporâneo, a escola vem sendo questionada acerca do seu papel nesta 
sociedade, a qual exige um novo tipo de trabalhador, mais flexível e polivalente, 
capaz de pensar e aprender constantemente, que atenda as demandas 
dinâmicas que se diversificam em quantidade e qualidade. A escola deve 
também desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício 
autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso ela deve articular o 
saber para o mundo do trabalho e o saber para o mundo das relações sociais. 
No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreender a função social dos 
diversos processos educativos na produção e reprodução das relações sociais. No plano 
mais específico, tratam das relações entre a estrutura econômico-social, o processo de 
produção, as mudanças tecnológicas, o processo e a divisão do trabalho, a produção e 
a reprodução da força de trabalho e os processos educativos ou de formação humana. 
Nesta nova realidade mundial denominada por estudiosos como sociedade do 
conhecimento não se aprende como antes, no modelo de pedagogia do trabalho 
taylorista / fordista fundadas na divisão entre o pensamento e ação, na fragmentação 
de conteúdos e na memorização, em que o livro didático era responsável pela 
qualidade do trabalho escolar. Hoje se aprende na rua, na televisão,  no computador 
em qualquer lugar. Ou seja, ampliaram-se os espaços educativos, o que não 
significa o fim da escola, mas que esta deve se reestruturar de forma a atender as 
demandas das transformações do mundo do trabalho e seus impactos sobre a vida 
social. A obra “A EDUCAÇÃO EM SUAS DIMENSÕES PEDAGÓGICA, POLÍTICA, 



SOCIAL E CULTURAL” em seus 04 volumes compostos por capítulos em que os 
autores abordam pesquisas científicas e inovações educacionais, tecnológicas 
aplicadas em diversas áreas da educação e dos processos de ensino.   Esta obra 
ainda reúne discussões epistemológicas e metodológicas da pesquisa em educação, 
considerando perspectivas de abordagens desenvolvidas em estudos e orientações 
por professores da pós-graduação em educação de universidades públicas de 
diferentes regiões/lugares do Brasil. Essa diversidade permite aos interessados na 
pesquisa em educação considerando a sua diversidade e na  aproximação  dos textos 
percebe-se a polifonia de ideias de professores e alunos pesquisadores de diferentes 
programas formativos e instituições de ensino superior, podendo também cada leitor se 
perceber na condição de autor de suas escolhas e bricolagens teórico-metodológicas. 
  Entendemos que esses dois caminhos, apesar de diferentes, devem ser traçados 
simultaneamente, pois essas aprendizagens não são pré-requisito uma da outra; 
essas aprendizagens acontecem ao mesmo tempo. Desde pequenas, as crianças 
pensam sobre a leitura e a escrita quando estão imersas em um mundo onde há, 
com frequência, a presença desse objeto cultural. Todo indivíduo tem uma forma de 
contato com a língua escrita, já que ele está inserido em um mundo letrado. Segundo 
a educadora Telma Weiz, “a leitura e a escrita são o conteúdo central da escola e têm 
a função de incorporar à criança a cultura do grupo em que ela vive”. Este desafio 
requer trabalho planejado, constante e diário, além de conhecimento sobre as teorias 
e atualizações. Enfim, pode-se afirmar que um dos grandes desafios da educação 
brasileira hoje é não somente garantir o acesso da grande maioria das crianças e 
jovens à escola, mas permitir a sua permanência numa escola feita para eles, que 
atenda às suas reais necessidades e aspirações; é lidar com segurança e opções 
políticas claras diante do binômio quantidade versus qualidade. Escrever é um caso 
de devir, sempre inacabado, sempre em via de fazer-se, e que extravasa qualquer 
matéria vivível ou vivida. (GILLES DELEUZE, A literatura e a vida. In: Crítica e Clínica) 
Finalmente, uma educação de qualidade tem na escola um dos instrumentos mais 
eficazes de tornar-se um projeto real. A escola transforma-se quando todos os 
saberes se põem a serviço do aluno que aprende, quando os sem vez se fazem ouvir, 
revertendo à hierarquia do sistema autoritário. Esta escola torna-se, verdadeiramente 
popular e de qualidade e recupera a sua função social e política, capacitando os 
alunos das classes trabalhadoras para a participação plena na vida social, política, 
cultural e profissional na sociedade.

Boa leitura!!!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: Este artigo tenciona analisar em 
profundidade os direcionamentos das políticas 
públicas de avaliação da educação superior 
e das próprias instituições que oferecem 
essa modalidade de ensino. Ademais disso, 
pretende-se levantar as características e 
princípios que pautam a avaliação, a partir 
da revisão da bibliografia. Para tanto, parte-
se da apresentação histórica da avaliação 
do ensino superior no Brasil, para, na 
sequência, conceituar o tema avaliação. Uma 
vez esclarecido o verdadeiro significado do 

termo, passa-se para o problema da avaliação 
formativa (emancipadora) e reguladora, ambas 
intrínsecas ao conceito de avaliação. A análise 
conclui com a apresentação de alguns processos 
acerca da implementação da avaliação em 
universidades. Importa destacar que o estudo 
se limita à análise da avaliação das instituições 
de educação superior, dos cursos de graduação 
e do desempenho acadêmico dos estudantes 
no final de seus cursos. Não constitui objeto 
desta abordagem a práxis de avaliação do 
aprendizado.
PALAVRAS-CHAVE: Educação superior. 
Avaliação. Brasil.

ABSTRACT: This article intends to analyze 
in deep the directions of the public policies 
of evaluation of the higher education as 
well as institutions which offer this type of 
teaching. Furthermore, it is intended to find the 
ambiguities and contradictions that encompass 
the assessment issue, throughout a revision 
in the bibliography. To do so, it is started at 
the historical presentation of the evaluation 
in the higher education in Brazil, and then 
next, conceptualizes the assessment theme. 
Once enlightened the true meaning of the 
entry, the issue of the formative assessment 
(liberating) and regulator are analyzed, both 
intrinsic to concept of assessment. The last 
analysis presents some case studies on the 
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implementation of the evaluation in universities. It is important to highlight that the 
study limits itself in the analysis of the assessment in the higher education system, 
on the graduation courses and the performance of the undergraduates at the end of 
the courses. The object is not a constituent of approach the praxis of the evaluation of 
learning.
KEYWORDS: Higher Education. Assessment. Brazil.

INTRODUÇÃO

O Sistema Nacional de Educação Superior (SINAES), em última análise, 
constitui política pública recentemente implementada no Brasil, em substituição ao 
sistema de avaliação até então vigente, qual seja, o Exame Nacional dos Cursos, 
mais conhecido pelo termo “provão”.

Posto que, em consonância com o magistério da lavra de Dias Sobrinho (2000), 
o Exame Nacional dos Cursos se constitua em instrumento eficaz para objetivo de 
conjuntura do Estado, sua estrutura era caracterizada pela presença de diversos 
equívocos. O principal dos problemas inerentes a sistemática dizia respeito ao fato 
de que não possua medida formativa.

O Exame Nacional dos Cursos supunha a existência de uma correspondência 
mecânica entre aquilo que alguém mostra ter aprendido e o que lhe teria sido 
ensinado, isto é, entre o ensino e a aprendizagem. A aplicação de provas representa 
o ensino mecanicista. Ademais, tal forma de avaliação propunha que a formação 
profissional se desse toda ela na escola e que as habilidades que são demonstradas 
na vida correspondessem precisamente às desenvolvidas e cultivadas no curso 
superior. Ele pratica uma simplificação dos currículos, afastando de sua construção 
e vivência os professores e alunos. A definição dos currículos passa a ser induzida 
por agências externas, pretensamente neutras, objetivas e detentoras de boa técnica 
de elaboração de provas.

Sob essa perspectiva de avaliação, entende Dias Sobrinho (2000, p. 136, que o 
ensino se volta para o simples ensino daquilo que poderá ser utilizado na avaliação 
do aprendizado:

Para se medir alguma coisa, diferentemente de avaliar, é preciso reduzir os objetos 
a elementos simples. Ora, se o importante pros alunos é passar nos exames e, 
para o curso, classificar-se bem, alimenta-se, então, a tendência a ensinar aquilo 
que supostamente “vai cair na prova” e os mais adequados jeitos de se obter bons 
resultados.

Destarte, verifica-se o fortalecimento da tradição das provas. Em corolário, a 
aprendizagem deixa de ser relevante, mesmo porque não há uma avaliação e sim, 
uma simples medição do conhecimento. O que é relevante é o desempenho, este 
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sim é mensurável, ou seja, o resultado da prova, a dimensão demonstrável de uma 
possível aprendizagem.

Colimando essas observâncias e muitas outras que ao longo dos anos de 
vigência do Exame Nacional de Cursos foram sendo desenvolvidas por toda a 
comunidade da educação superior, deu-se o desenvolvimento de uma nova proposta 
de avaliação da educação superior. Dessarte, surgiu o SINAES, instituído pela Lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004. 

DESENVOLVIMENTO

De acordo com Leite (2005), o SINAES propõe articular processos educativos 
e emancipatórios da avaliação com autonomia das instituições. Ao mesmo tempo, 
propôs a avaliação com regulação, própria da supervisão estatal, para as questões 
de controle de qualidade e da expansão do sistema de educação superior. 

O escopo do SINAES encontra-se descrita logo no art. 1º, da Lei nº 10.861/2004 
(BRASIL, 2004):

Art. 1º Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - 
SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho 
acadêmico de seus estudantes, nos termos do art. 9º, VI, VIII e IX, da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 19961.
§ 1º O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, 
a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia 
institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do 
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de 
educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção 
dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da 
autonomia e da identidade institucional.
§ 2º O SINAES será desenvolvido em cooperação com os sistemas de ensino dos 
Estados e do Distrito Federal.

No art. 3º, da mesma lei (BRASIL, 2004) tem-se os objetivos da avaliação da 
educação superior:

1	  Art. 9º A União incumbir-se-á de: [...] 
VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do 
ensino;
[...]
VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos sis-
temas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;
IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de edu-
cação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.
§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de supervi-
são e atividade permanente, criado por lei.
§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações ne-
cessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.
§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior (BRASIL, 1996).
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Art. 3º A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo identificar 
o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas atividades, cursos, 
programas, projetos e setores, considerando as diferentes dimensões institucionais, 
dentre elas obrigatoriamente as seguintes:
I - a missão e o plano de desenvolvimento institucional;
II - a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as respectivas 
formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à produção 
acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais modalidades;
III - a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que 
se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento 
econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção 
artística e do patrimônio cultural;
IV - a comunicação com a sociedade;
V - as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-
administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas 
condições de trabalho;
VI - organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento e 
representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na relação 
com a mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade universitária 
nos processos decisórios;
VII - infra-estrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, 
recursos de informação e comunicação;
VIII - planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e eficácia 
da auto-avaliação institucional;
IX - polít de atendimento aos estudantes;
X - sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade 
dos compromissos na oferta da educação superior.
§ 1º Na avaliação das instituições, as dimensões listadas no caput deste artigo 
serão consideradas de modo a respeitar a diversidade e as especificidades das 
diferentes organizações acadêmicas, devendo ser contemplada, no caso das 
universidades, de acordo com critérios estabelecidos em regulamento, pontuação 
específica pela existência de programas de pós-graduação e por seu desempenho, 
conforme a avaliação mantida pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior - CAPES.
§ 2º Para a avaliação das instituições, serão utilizados procedimentos e instrumentos 
diversificados, dentre os quais a auto-avaliação e a avaliação externa in loco.

O SINAES é constituído de três modalidades centrais de instrumentos de 
avaliação, aplicados em diferentes momentos, segundo informa Leite (2005):

•	 Avaliação das Instituições de Educação Superior (Avalies) – é o centro de 
referência e articulação do sistema de avaliação que se desenvolve em 
duas etapas centrais. Na primeira delas tem-se a auto-avaliação, coordena-
da pela Comissão Própria da Avaliação (CPA) de cada instituição de educa-
ção superior. Na segunda delas se dá a avaliação externa, desenvolvida por 
comissões designadas pelo Inesp, segundo diretrizes estabelecidas pela 
Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES);

•	 Avaliação dos Cursos de Graduação (ACG) – etapa na qual são avaliados 
os cursos de graduação com o uso de instrumentos e procedimentos que in-
cluem visitas in loco de comissões externas. O processo de reconhecimento 
e renovação de reconhecimento a que os cursos estão submetidos interfere 
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diretamente na periodicidade dessa avaliação;

•	 Avaliação do Desempenho dos Estudantes (ENADE) – esta etapa do siste-
ma de avaliação se aplica aos estudantes do final do primeiro e do último 
ano do curso, estando previsto o emprego de procedimentos amostrais. A 
definição das áreas que devem participar do ENADE a cada ano fica a cargo 
do Ministro da Educação, com base em indicação do CONAES.

Nessa concepção do SINAES, as próprias instituições são responsáveis pela 
autoavaliação, com base no disposto em seu modelo institucional, sua missão e sua 
realidade. Para tanto, cada instituição de educação superior (IES) deverá constituir 
uma Comissão Própria de Avaliação (CPA), que precisa contar na sua composição 
com a participação de todos os segmentos da comunidade acadêmica, bem como 
da sociedade civil organizada, ficando a critério dos órgãos colegiados superiores da 
instituição as devidas definições no que tange ao modo de organização, quantidade 
de membros e dinâmica de funcionamento. Cabe a cada CPA o planejamento das 
estratégias de avaliação, incluindo a auto-avaliação, avaliações externas, avaliação 
dos docentes pelos alunos, avaliação da pós-graduação e outras (LEITE, 2005).

Enquanto órgão de representação acadêmica e não da administração da 
instituição, a CPA precisa adquirir sua legitimidade junto à comunidade. Nesse 
sentido, a escolha dos seus membros adquire relevância fundamental. As diretrizes 
recomendam que sejam consultados os agentes participantes do processo. Isso é 
preciso uma vez que sem o envolvimento da comunidade a avaliação não cumprirá 
plenamente o seu ciclo participativo (LEITE, 2005).

Esse sistema de avaliação engloba todas as instituições de educação superior. 
Possui finalidade construtiva e formativa. O campo da avaliação é ampliado em termos 
de temática, de universo institucional, de agentes e de objetivos. Por ser permanente 
e envolver toda a comunidade, a proposta do SINAES cria e desenvolve a cultura de 
avaliação nas instituições de educação superior e no sistema de educação superior 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2004).

Assim, tal sistema de avaliação preocupa-se não somente com a medição 
do conhecimento de forma externa, mas também com a avaliação interna ou auto-
avaliação das instituições de educação superior. Os princípios dessa nova forma de 
avaliação encontram-se dispostos no documento do CONAES, órgão ao qual cabe a 
gestão do sistema de avaliação.

O CONAES tem suas finalidades elencadas no art. 6º, da Lei nº 10.861/2004 
(BRASIL, 2004):

Art. 6o Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação e vinculada ao Gabinete 
do Ministro de Estado, a Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior 
– CONAES, órgão colegiado de coordenação e supervisão do SINAES, com as 
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atribuições de:
I – propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da avaliação 
institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes;
II – estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões de 
avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações às 
instâncias competentes;
III – formular propostas para o desenvolvimento das instituições de educação 
superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos processos de 
avaliação;
IV – articular-se com os sistemas estaduais de ensino, visando a estabelecer ações 
e critérios comuns de avaliação e supervisão da educação superior;
V – submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a relação 
dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional de Desempenho 
dos Estudantes - ENADE;
VI – elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do Ministro de Estado da 
Educação;
VII – realizar reuniões ordinárias mensais e extraordinárias, sempre que convocadas 
pelo Ministro de Estado da Educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suma, a Lei nº 10.861, de 2004 (BRASIL, 2004), configura-se elemento 
essencial em termos de consolidação da avaliação enquanto instrumento para 
sustentação da qualidade do sistema de educação superior. Segundo o Ministério 
da Educação (2004), os processos avaliativos internos e externos são concebidos 
como subsídios indispensáveis para a formulação de diretrizes para as políticas 
públicas de educação superior, bem como para a própria gestão das instituições, 
tendo em vista o alcance da melhoria da qualidade da formação, da produção de 
conhecimento e da extensão, em conformidade com as definições normativas de 
cada tipo de instituição e as opções de cada estabelecimento de ensino.

O objetivo central da avaliação da educação superior, consoante dispõe o 
Ministério da Educação (2004), reside na promoção da realização autônoma do 
projeto institucional, de forma a assegurar a qualidade acadêmica no ensino, na 
pesquisa, na extensão, na gestão e no cumprimento de suas funções em geral.

Tudo isso tem como pressupostos a participação da comunidade acadêmica.
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